
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.360 - MT (2014/0333715-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSÉ DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCOS HERINGER E OUTRO(S) - MT005280 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRAZO. FLUÊNCIA. REMESSA DOS AUTOS COM VISTA OU 
ENTRADA DOS AUTOS NA INSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. "A fluência do prazo recursal para o Ministério Público e a Defensoria Pública, 
ambos beneficiados com intimação pessoal, tem início com a remessa dos autos 
com vista ou com a entrada destes na instituição, e não com oposição de ciência 
pelo seu representante" (AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2013). 
2. No caso em análise, o Parquet foi pessoalmente intimado em 10/5/2013, 
contudo, o recurso de apelação foi interposto tão-somente em 20/5/2013, quando 
já decorrido o prazo legal do art. 593, I, do Código de Processo Penal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.360 - MT (2014/0333715-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVANTE : JOSÉ DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCOS HERINGER E OUTRO(S) - MT005280 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão que conheceu do agravo defensivo e deu provimento a recurso 
especial para restaurar a sentença absolutória.

Sustenta o agravante a indispensabilidade da intimação pessoal do Parquet. 
Pugna pela reconsideração do decisum ou a submissão do recurso ao órgão 

colegiado. 
É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.360 - MT (2014/0333715-4)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVANTE : JOSÉ DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCOS HERINGER E OUTRO(S) - MT005280 
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRAZO. FLUÊNCIA. REMESSA DOS AUTOS COM VISTA OU 
ENTRADA DOS AUTOS NA INSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. "A fluência do prazo recursal para o Ministério Público e a Defensoria Pública, 
ambos beneficiados com intimação pessoal, tem início com a remessa dos autos 
com vista ou com a entrada destes na instituição, e não com oposição de ciência 
pelo seu representante" (AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2013). 
2. No caso em análise, o Parquet foi pessoalmente intimado em 10/5/2013, 
contudo, o recurso de apelação foi interposto tão-somente em 20/5/2013, quando 
já decorrido o prazo legal do art. 593, I, do Código de Processo Penal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Correta a decisão monocrática ao considerar intempestivo o recurso de apelação 
ministerial e restaurar a sentença absolutória.  

Com efeito, "A fluência do prazo recursal para o Ministério Público e a 
Defensoria Pública, ambos beneficiados com intimação pessoal, tem início com a remessa dos 
autos com vista ou com a entrada destes na instituição, e não com oposição de ciência pelo seu 
representante" (AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 15/2/2013). 

No caso em análise, o Ministério Público estadual foi pessoalmente intimado em 
10/5/2013, contudo, o recurso de apelação foi interposto tão-somente em 20/5/2013 (e-STJ, fl.  
142), quando já decorrido o prazo legal do art. 593, I, do Código de Processo Penal. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0333715-4 AREsp 629.360 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  148290  1482902013  16389620088110037  562012  57722  577222014

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCOS HERINGER E OUTRO(S) - MT005280 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSÉ DE CARVALHO 
ADVOGADO : MARCOS HERINGER E OUTRO(S) - MT005280 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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